
 
 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão 

 da Reforma do Estado e Poder Local 

Deputado Almiro Moreira 

 

Assunto: Requerimento para audição, com caráter de urgência, da Comunidade 

Intermunicipal da Região de Leiria e da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 

da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional Centro, do 

Coordenador da Estrutura de Missão «Reconstrução da região Centro do País» e do 

Ministro da Economia e Coesão Territorial. 

 

Ex.mo Senhor Presidente,  

As mais recentes ocorrências meteorológicas provocaram danos significativos em 

diversos territórios do país, afetando infraestruturas públicas, atividades 

económicas e, sobretudo, a vida de muitas populações que aguardam ainda pela 

concretização de apoios indispensáveis à recuperação das suas condições de vida 

e de trabalho. Neste contexto excecional, a capacidade de resposta das 

instituições públicas e a articulação entre os diferentes níveis de administração 

assumem uma importância determinante para garantir uma atuação célere, eficaz 

e devidamente coordenada. 

Neste quadro, causaram particular preocupação as recentes declarações do 

Ministro da Economia e Coesão Territorial, Manuel Castro Almeida, no passado dia 

11 de março, nas quais foram apontadas às câmaras municipais responsabilidades 

por alegadas falhas ou atrasos na operacionalização dos apoios às populações 

afetadas, e cujas declarações foram reiteradas hoje numa entrevista a um órgão de 

comunicação social, referindo que existem “autarquias menos pacientes ou que 

andam mais nervosas”. No seguimento destas declarações, não tardaram as 
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reações dos autarcas e das Comunidades Intermunicipais cujos territórios foram 

duramente afetados, o que se compreende.  

Ora, as autarquias têm sido, em muitos casos, a primeira linha de intervenção 

perante situações de emergência, assumindo responsabilidades acrescidas na 

avaliação de danos, no apoio direto às populações e na articulação com os serviços 

da administração central.  

Contudo, é igualmente reconhecido que muitas câmaras municipais enfrentam 

limitações significativas em termos de meios técnicos, humanos e financeiros, o 

que torna ainda mais relevante a existência de mecanismos claros de cooperação 

institucional e de partilha de responsabilidades entre o Estado central e 

administração local.  

Acresce que têm sido igualmente apontadas dificuldades relevantes na 

operacionalização dos mecanismos de apoio disponibilizados, designadamente no 

que respeita aos procedimentos administrativos exigidos para a instrução dos 

pedidos, nomeadamente no que concerne ao fornecimento e entrega de 

documentos ao Estado pelos cidadãos, de que aquele já tem em sua posse. 

Esta realidade contrasta com o discurso político reiterado pelo Ministro Adjunto e 

da Reforma do Estado, que veio a este Parlamento defender que a 

desmaterialização, simplificação e redução de encargos burocráticos estava a ser 

efetivamente colocada em prática nestes pedidos de apoio em concreto. Na 

prática, porém, verifica-se que uma parte significativa dessas responsabilidades 

tem sido remetida para as pessoas e, ainda, para os municípios, que são chamados 

a assegurar procedimentos complexos de recolha, validação e submissão de 

informação, muitas vezes sem disporem dos meios técnicos e humanos 

adequados para o efeito. Tal situação suscita legítimas dúvidas quanto à coerência 

entre os objetivos anunciados de simplificação administrativa e a forma como os 

instrumentos de apoio estão efetivamente a ser implementados no terreno. 



 
Importa igualmente considerar o papel da Estrutura de Missão «Reconstrução da 

região Centro do País», criada por este Governo com o objetivo de coordenar, 

acompanhar e monitorizar as medidas destinadas à recuperação e reconstrução 

dos territórios afetados pelas recentes intempéries na região Centro, assegurando 

a articulação entre a administração central, as entidades regionais e as autarquias 

locais. Atendendo às competências que lhe foram atribuídas no âmbito da 

coordenação e acompanhamento da execução das medidas de apoio, revela-se 

igualmente relevante ouvir o respetivo coordenador, Paulo Fernandes, no sentido 

de esclarecer o modo como estão a ser operacionalizados os instrumentos de 

apoio e quais os constrangimentos identificados na sua implementação. 

Face ao exposto, torna-se essencial ouvir diretamente as estruturas 

intermunicipais mais afetadas pelas intempéries, a Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional do Centro, a Estrutura de Missão, bem como o membro 

do Governo responsável pela tutela, no sentido de esclarecer o enquadramento das 

declarações proferidas, avaliar o funcionamento dos mecanismos de apoio 

atualmente em curso e identificar eventuais obstáculos administrativos, 

financeiros ou operacionais que estejam a atrasar a chegada efetiva dos apoios às 

populações afetadas. 

Mais do que um exercício de atribuição de responsabilidades, importa assegurar 

que existe uma verdadeira articulação entre o Estado central e a administração 

local, permitindo reforçar a capacidade de resposta em contextos de crise e 

garantir que os instrumentos disponíveis são adequadamente mobilizados para 

apoiar os territórios e as populações que deles dependem.  

Neste contexto, e tendo em conta o impacto social e económico das recentes 

intempéries, bem como a necessidade de garantir uma resposta pública eficaz e 

devidamente coordenada, sem imputações de culpa de parte a parte, o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista vem, ao abrigo das disposições regimentais 

aplicáveis, requerer a audição da Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria, 

a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, da Comissão de Coordenação e 



 
Desenvolvimento Regional do Centro, do Coordenador da Estrutura de Missão 

«Reconstrução da região Centro do País» e do Ministro da Economia e Coesão 

Territorial, Manuel Castro Almeida, com vista ao esclarecimento da situação e à 

identificação de soluções que permitam reforçar a cooperação institucional e 

acelerar a concretização dos apoios às populações.  

 

Palácio de São Bento, 12 de março de 2026 

 

As Deputadas e os Deputados do GPPS, 

 

Marina Gonçalves 

Rui Santos 

Catarina Louro  

 

 


